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V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço continuado sem 
dedicação exclusiva de mão de obra
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Pregão Eletrônico nº 10/2026

Prestação de serviços continuados de assistênciaProcesso Licitatório nº 31/2026 - Pregão Eletrônico nº 10/2026:  
médica ou seguro-saúde aos servidores e seus dependentes da Câmara Municipal de Fernandópolis/SP

DOCUMENTOS PREPARATÓRIOS DO CERTAME

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO JUNTADOS AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 141/2026 

PROPOSTA ATUALIZADA DO CONTRATADO

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 17/2026

 Digital n°141/2026 - Processo Licitatório nº 31/2026 - Pregão Eletrônico nº 10/2026)(Processo Administrativo

 

, QUE FAZEM ENTRE SI A CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 17/2026
E A EMPRESA ,CÂMARA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS  ..............

para prestação de serviços continuados de assistência à saúde ou
seguro-saúde ao quadro de servidores camarários e seus dependentes.

 

A Órgão do Poder Legislativo do Município de Fernandópolis, CÂMARA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS/SP,
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n ° 45.113.6669/0001-28, com sede na Rua Espírito Santo, nº 320, Palácio "22

UASG 930476
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de Maio   - Prefeito Edson Rolim", bairro Jardim Santa Rita, Fernandópolis, Estado de São Paulo, neste ato
representada por seu Presidente, o Sr. doravante denominado simplesmente DANIEL TRIDICO ARROIO, 

e, de outro lado, a empresa   .......................  jurídica de direito privado, CONTRATANTE ,  pessoa sediada na Rua
em .............../.., CEP: ......XXXXX, nº ......, Bairro ...........,  , neste ato, inscrita no CNPJ nº XX.XXX/0001-XX

representado por seu sócio-administrador, senhor FULANO DE TAL   doravante denominado tendo, CONTRATADO, 
em vista o que consta no Processo de Contratação por licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2026 e em
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Municipal nº 5.423/2023 e demais legislações
aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Administrativo Digital nº 141
/2026  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.,

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa especializada na prestação de na área de serviços
continuados assistência médica ou seguro saúde (com registro na ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar),
com fator moderador (coparticipação dos beneficiários titulares e dependentes) para a  prestação/cobertura de
serviços médico-hospitalares, na segmentação ambulatorial e hospitalar com  obstetrícia, exames laboratoriais e
demais serviços de apoio diagnóstico, na acomodação quarto  individual ou compartilhado (máximo de 02 pacientes
por quarto), aos servidores ativos da Câmara
Municipal de Fernandópolis e seus dependentes, conforme descrição contida neste Termo de  Referência e,
complementarmente, no contrato de adesão (empresarial), firmado entre a contratada e os beneficiários do plano ou
seguro de saúde.

1.1.1 O descritivo de serviços a serem realizados pelo contratado é aquele discriminado no Termo de Referência e no
Estudo Técnico Preliminar que constituem anexos do Edital na modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2026   e na
Proposta atualizada enviada pela Contrata, devidamente juntados aos autos.

1.2 A contração do plano de assistência médica ou seguro saúde que constitui o escopo do presente ajuste deverá
abranger todas as especialidades médicas contidas no Rol de  Procedimentos e Eventos em Saúde - Resolução
Normativa n. 465/2021 da Agência Nacional de Saúde Suplementar (anexos e atualizações).

1.3O descumprimento, ainda que temporário, da comprovação da rede mínima de hospitais, clínicas, médicos e
demais profissionais exigida no TR, constitui violação aos termos deste contrato, podendo ensejar a tomada de
medidas jurídicas pela Administração Contratante. 

1.2. Outros detalhes e especificações sobre os serviços a serem prestados obedecem as disposições do Termo de
Referência nº 29/2026 e no Estudo Técnico Preliminar que constituem anexos do Edital de Licitação na Modalidade
Pregão Eletrônico nº 10/2026, incumbindo á prestadora observância de todos os seus termos, além das condições
apresentadas na proposta final de contratação.

1.3. Os prazos para entregado dos objetos, recebimento, liquidação e pagamento são igualmente aqueles
estabelecidos junto ao termo de referência acostado aos autos do Processo Administrativo nº 141/2026.

1.4 É dever do contratado assegurar assistência médica de urgência e emergência em qualquer local do território
nacional, bem como garantir o acesso á rede credenciada para os demais uso nos municípios de abrangência
contratual (Fernandópolis, Jales, Votuporanga e São José do Rio Preto). 

1.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência - TR e o Estudo Técnico Preliminar - ETP anexos ao edital da licitação a qual esse ajuste
se refere;

b) A proposta da Contratada atualizada;

c) O Processo Licitatório de Contratação nº 31/2026 - Pregão eletrônico nº 10/2026. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo inicial de vigência desta contratação continuada é de 12 (doze) meses, com início em XX de novembro
,  podendo ser prorrogado até a vigência máxima decenal, nosde 2026 e término em XX de novembro de 2027

termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata a cláusula anterior não constituirá motivo para o afastamento de eventual
responsabilização por atrasos na prestação dos serviços ou faltas apuradas durante a execução contratual. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que dependerá de interesse da Administração. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, aplicando-se os devidos
reajustes inflacionários pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro que  venha
eventualmente a substituí-lo. 

2.5 Será admitido ainda reajuste por sinistralidade, de forma complementar ao reajuste por atualização de custos, se
e quando demonstrado, a  partir de , o incremento na proporção entre as despesas extrato
pormenorizado  assistenciais e as receitas diretas do plano, apuradas no período de doze meses  consecutivos,
anteriores à data-base de aniversário, considerada como mês de assinatura do contrato” (STJ REsp 2.065.976/SP). 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

 

 

 

 

 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. Os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência 29/2026, que constitui anexo ao Edital de Licitação na
modalidade Pregão Eletrônico nº 10/2026.

3.2  O Regime de Execução será o de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, nos termos do art. 6°, XXVIII da
Lei Federal nº 14.133/2021.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação para a prestação de serviço que constitui o escopo da presente contratação.
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor anual da contratação é de  que será pago em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas de R$ XXX.XXXX
, que será quitada em até 03 (três) dias após a devida  liquidação da despesa com a consequenteR$ XXX,XXX

comprovação da execução contratual, em conformidade com as cláusulas desse ajuste e o s prazos e procedimentos
previsto no Termo de Referência nº 29/2026. 

5.2 O Recebimento Definitivo está condicionado a entrega da nota fiscal ou documento equivalente e a comprovação
da execução integral e regular do objeto. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução  do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1.  As etapas e requisitos exigíveis para pagamento dos valores ao CONTRATADO e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2. O pagamento ocorrerá após o cumprimento das exigências do Termo de Referência e cláusula 5ª deste ajuste.

6.3. O CONTRATADO deverá emitir faturamento por meio do CNPJ da Sede, tendo seus dados bancários sempre
vinculados àquela inscrição. A Nota Fiscal poderá ser emitida por meio de Unidade de Operação (quando cabível).

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da data de
início do período de vigência contratual. 
 
7.2 A cada renovação contratual, cumprido o interstício acima citado, é admissível o reajustamento inflacionário
de preço, nos termos da cláusula 2.4 e 2.5 do presente termo contratual. 
 
7.3 O reajuste de que tratam as cláusulas anteriores não impede a revisão contratual para o reequilíbrio
econômico inicial desse ajuste, nos casos descritos no art. 124, II, d da Lei Federal 14.133/2021.
 
7.4 A contratação do presente ajuste se firma por preço unitário de vidas (beneficiários titulares e
dependentes), vedado o reajuste de preços com base exclusivamente em modificação das faixas etárias
estabelecidas no início da execução. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.1.2. Receber de modo provisório e definitivo o objeto, no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
ou outro documento inerente ao processo licitatório concluído;
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou
corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as
mais adequadas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.1.5. Comunicar ao CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato, quando necessárias, após o devido
processo que assegure o contraditório e a ampla defesa;

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Fernandópolis ou o Gestor de Contratos
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a eles em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

9.1. O  CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, do Edital de Licitação na
   de seus anexos, assumindo exclusivamente   os riscos e as despesasmodalidade Pregão Eletrônico nº 10/2026

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

às9.2. Atender  determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior da
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitadosCONTRATANTE e ;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor
correspondente aos danos sofridos;

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte
ao da prestação dos serviços ou em outro prazo fixado pelo fiscal de contrato, os seguintes documentos:

9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
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9.5.2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do CONTRATADO[A3] ;

9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24
(vinte e quatro) horas;

9.8. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens camarários ou de terceiros;

9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação exigidas para qualificação na contratação direta;

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação, conforme o caso;

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando for o caso, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da CONTRATANTE;

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e
conhecimento adequados;

9.16. Executar o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e
tecnologia adequadas, quando necessários e exigíveis, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina;

9.19. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência e demais documentos que integram o 

;processo licitatório de contratação

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida
ou trabalhos forçados;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Contrato - Licitação e Contratação Direta - Serviços sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025 

7 de 14

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e
insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo
Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de
trabalho;

9.25. Manter preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato;

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que
devidamente justificada, devendo o CONTRATADO designar outro para o exercício da atividade.

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE, vereador em exercício ou de agente público que tenha
desempenhado função no processo de contratação ou que atue no planejamento, fiscalização ou gestão do contrato,
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao
cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC),quando for o
caso;

9.31. Garantir o acesso da CONTRATANTE, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;

9.33 Entregar relatório mensal gerencial de acompanhamento, nos termos do item 5.6 do Termo de Referência
nº 29/06, até o dia 10 do mês subsequente àquele de utilização dos serviços pelos beneficiários da
CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. As devem manter o sigilo em relação a toda e quaisquer informações relacionada às atividades da PARTES 
contrária, não podendo utilizá-las para si, divulgar, revelar, reproduzir ou delas dar conhecimento a terceiros,PARTE 

sem a prévia e expressa autorização, responsabilizando-se, em caso de descumprimento dessa obrigação, por
eventuais perdas e danos, lucros cessantes e demais cominações legais.

10.5. Quais informações não serão consideradas confidenciais?

De domínio público antes da revelação à contrária.PARTE 
Que se tornem de domínio público em razão de fato alheio.
Requisitada por autoridade ou decisão judicial, cabendo notificação prévia à outra .PARTE

10.6. O sigilo é válido desde o início das tratativas contratuais e subsistirá ao término deste Contrato pelo prazo de 5
anos.

10.7. As Partes tratarão os dados pessoais necessários para a execução contratual, respeitando a legislação
aplicável, incluindo a LGPD.

10.8. CONTRATADA e  são controladores independentes dos dados, nos termos da LGPD,CONTRATANTE
tomando decisões de forma independente, referentes ao tratamento de dados pessoais.

10.9. As  devem garantir que os dados pessoais tratados estejam em conformidade com a LGPD. Caso uma PARTES
 utilize os dados pessoais para finalidades distintas, será esta responsável como controladora independente.PARTE

10.10. Em caso de Incidente de Segurança, que envolva tratamento de dados pessoais compartilhados entre as 
, a  responsável deve:PARTES PARTE

Comunicar imediatamente ou em até 2 dias úteis à outra .a) PARTE

Colaborar para limitar o vazamento, prevenir novos incidentes e mitigar os efeitos, incluindo ações deb) 
indenização.

10.11. As  devem atender às solicitações dos titulares de dados pessoais e, inclusive, auxiliarem-sePARTES
reciprocamente quando direcionadas à  incorreta, de forma imediata ou no prazo de 3 dias úteis, justificando aPARTE
demora.

10.12. As obrigações das  permanecerão mesmo após o término deste Contrato, desde que uma PARTES PARTE
tenha acesso ou possua os dados pessoais fornecidos pela outra . As  devem eliminar, corrigir,PARTE PARTES
anonimizar, armazenar e/ou bloquear o acesso às informações tratadas.

10.13.  A omissão ou tolerância de uma das Partes em exigir o estrito cumprimento dos termos e condições ora
contratados não implicam em novação ou renúncia a direitos, sendo considerada mera liberalidade, não afetando os
seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

10.14. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

10.15. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados e colaboradores sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.
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1.  

2.  

3.  

4.  
5.  
6.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013.  

 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I) Advertência quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021);

lI) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº
14.133, de 2021);

IlI) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f",
"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV. Multa:

Moratória de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias ;
Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 5% a 25% do valor anual
do Contrato.
Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 5% a 25% do
valor anual do Contrato.
Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 20% do valor anual do Contrato.
Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor anual do Contrato.
Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 5% a 15% do valor anual do Contrato;

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°,
da Lei nº 14.133, de 2021).
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2.  
3.  
4.  
5.  

12.4.1.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.2.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa à  Contratada, observando-se o procedimento previsto no e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, decaput 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021):

a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para à Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11  Os débitos da contratada para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, NÃO inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo Contratante por ocasião da execução contratual.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será extinto  quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraente.
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13.2. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO:

13.2.1.  ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

13.2.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual

13.3. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE, quando este não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.

13.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do CONTRATADO pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 1 (um) mês de antecedência desse dia.

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o

.contraditório e a ampla defesa

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para13.7. Se a 
alteração subjetiva.

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.8.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.8.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.8.3. Das indenizações e multas.

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

13.10. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos
do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, a CONTRATANTE poderá reter os eventuais créditos existentes
em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.

13.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, com agente

contratação direta,político desta Edilidade ou com agente público que tenha desempenhado função na  ou atue no
planejamento, fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.4. As alterações contratuais para reequilíbrio, reajuste de valores ou prorrogação de prazos deverão ser
promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica da
CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.15. Tendo em vista que se trata de contratação com previsão de quantitativos variáveis de beneficiários ao longo
da execução contratual, eventual acréscimo ou supressão de titulares e dependentes a cada mês, dispensa a
realização de termo aditivo, devendo a contratante comunicar o acréscimo ou exclusão de beneficiário ao contratado,
nos prazos previsto no Termo de Referência, para cômputo mensal, atualizando-se o valor de fatura ou nota fiscal do
mês corrigido.

14.16. É vedado o acréscimo de beneficiários que importe em variação superior ao limite de alteração contratual
previsto no item 14.3  

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Público Municipal relativos ao presente exercício, na dotação abaixo discriminada:

2 - CÂMARA MUNICIPAL DE FERNANDÓPOLIS/SP

01 – PODER LEGISLATIVO

01.01.01 – CORPO LEGISLATIVO

01.031.0001.2078.0000 – Manutenção da Secretaria da Câmara

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

15.2 Como medida excetiva, plenamente justificada pelo seu setor de Contabilidade, e desde que ainda não tenha
ocorrido nenhum pagamento pela prestação dos serviços contratados, poderá  a   CONTRATANTE alterar o
enquadramento das despesas, previsto na cláusula anterior, para fins de adequação orçamentária, vedada a
modificação da classificação funcional e da categoria econômica.

15.3 A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente, caso haja necessidade de prorrogações contratuais, será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento ou termo aditivo.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. As Partes declaram que o presente Contrato constitui-se na totalidade dos entendimentos entre elas havido no
que toca ao objeto do presente, incorporando todas as comunicações anteriores e contemporâneas entre as mesmas.
Caso ocorra qualquer conflito entre este Contrato e qualquer outro documento que possa ser a ele anexado, os
termos deste Contrato prevalecerão.

16.2. Na hipótese de que qualquer termo ou disposição do presente Contrato venha a ser declarado nulo ou não
aplicável, tal nulidade, ou inexequibilidade, não afetará o restante do Contrato que permanecerá em pleno vigor e
eficácia, como se tais disposições jamais Ihe houvessem sido incorporadas.
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16.3. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16.4. Quaisquer divergências oriundas do presente instrumento decorrentes de eventuais lacunas serão solucionadas
pelos contratantes de acordo com os princípios da boa-fé, da equidade e da razoabilidade.

16.5 As Partes declaram e garantem que estão livres e desimpedidas e que os termos e condições aqui acordados
não infringe direta ou indiretamente qualquer obrigação assumida previamente, seja entre elas ou com terceiros. As
Partes declaram e garantem, ainda, que têm poderes para celebrar e cumprir plenamente com todas   obrigações
previstas neste instrumento.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1.  Incumbirá à CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 91,  da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, incisocaput,
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1.  Fica eleito o Foro Estadual da Comarca de Fernandópolis/SP para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº
14.133/21.

Fernandópolis, 28 de outubro de 2026.

 

 

                                                  __________________________________

FULANO DE TAL

REPRESENTANTE LEGAL

PRESTADORA

 

           

TESTEMUNHAS:

 

 

1- THALES ADOLFO DE ALMEIDA ZAINE - PROCURADOR JURÍDICO LEGISLATIVO
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2- AILTON OLIVEIRA DO NASCIMENTO - SECRETÁRIO PARLAMENTAR

 

19. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Presidente da Câmara Municipal de Fernandópolis/SP

 

 

 

 

DANIEL TRIDICO ARROIO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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